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ESIADO DO PARÁ

PREFEITURA I\,4UNICIPAL DE INHANGAPI

Lei Municipal no 7O9 de 21 de Junho de 2022.

Dispõe sobre as diretrizes para

funcíonamento farmacêutico com

assistência técnica por meio de teletrabalho
no município de Inhangapi/PA.

Eu, Prefeito Municipal de hhangapi, estado do Pará, no uso de suas atribuições

legais, faz saber que a Câmara l"lunicipal aprovou e eu SANCIONO a seguinte Lei:

Art. 1o Esta Lei propõe, no âmbito do Município de Inhangapi (PA), as

diretrizes para funcionamento de farmácias com atendimento por

profissional farmacêutico por meio de teletrabalho ou atendimento
remoto.

§ 1,o A prestação de assistência farmacêutica refere-se à previsão da necessidade

profissional farmacêutico nas farmácias, conforme determlna o artigo 6.0, inciso I,

da Lei Federal n. 13.021, de 8 de agosto de 2014, e ora se regula em consonância

com o art. 75-B da Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2OL7 , qúe adéqua as Leis do

Trabalho (CLT) às novas relações de trabalho remoto, objetivando a garantia da

preservação da saúde nesse tipo de atendimento.

§ 2,o Para o disposto nesta Lei, teletrabalho ou atendimento remoto é a prestação

de serviços preponderantemente fora das dependências da empresa, com a utilização

de tecnologias de informação e de comunicação que, por sua natureza, não se

constituam como traba lho externo.

AÉ.2,o Como requisito essencial a farmácia deve necessariamente ter, pelo menos,

1 (um) farmacêutico como responsável técnico.

Art,3,o O atendimento remoto pelo profissional farmacêutico poderá ser utilizado

pela farmácia para suprir a exigência legal do artigo 6.o, inciso I, da Lei Federal n.

13.021, de 8 de agosto de 2014.
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Art. 4.o O atendimento remoto poderá ser feito através de plataformas ou aplicativos

de mensagens de textos, voz ou imagem, desde que essa comunicação ocorra em

tempo real, e seja passível de averiguação pelos órgãos de fiscalização.

§ 1.o A utilização do atendimento remoto pela farmácia de qualquer natureza

independe de qualquer autorização específica dos órgãos de fiscalização.

§ 2.o O atendimento remoto deverá sempre ser feito por profissional farmacêutico.

§ 3.o Caberá ao estabelecimento disponibilizar os aparelhos, acesso a internet,

plataformas e aplicativos para viabilizar o atendimento remoto.

Art. 6.0 Caberá ao farmacêutico se ldentificar ao consumidor desde o início do

atendimento remoto dizendo de forma clara o seu nome completo e o seu número

de inscrição junto ao Conselho Profissional ou disponibilizar essas informações na tela

quando for o caso.

Art,7,o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Inhangapi/PA, 21 de Junho de 2022.

EGILÁSIO ALVES FEITOSA
Prefeitura Municipal de lnhangapi/Pa
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Art. 5.o A farmácia deverá afixar placa informativa contendo o nome do farmacêutico

que estará prestando atenção e assistência farmacêutica remota nos termos desta

Lei, bem como os seus respectivos números do registro do Conselho Regional de

Farmácia em área de fácil visualização ao cliente.


